ANEXO VI 

 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA LEVANTAMENTO CADASTRAL.

1 OBJETIVO
1.1 A presente especificação tem por objetivo apresentar orientações e diretrizes para a execução dos serviços de levantamento cadastral da malha fundiária da área apresentada no anexo IV. Os serviços a serem executados, compreendem as informações cadastrais físicas, agrícolas e jurídicas dos imóveis contidos na malhas fundiárias numa área aproximada de 8.000 ha.

1.1 É responsabilidade da empresa executora a comunicação e mobilização dos moradores e proprietários para coleta das informações necessárias.

2 AMARRAÇÃO PLANIALTIMÉTRICA

2.1 Os trabalhos topográficos serão amarrada à rede básica, anteriormente disposta na área. Na sua inexistência, amarrar-se-á à Rede Básica Nacional, sistema SIRGAS 2000 e marégrafo de Imbituba e obedecerá:

2.2 Transporte de Coordenadas.

2.2.1 Os transportes serão efetuados por meio do processo de posicionamento tridimensional por satélites GNSS (Global Navigation Satellite System), sendo possível operar com os equipamentos receptores geodésicos de dupla freqüência (L1/L2):

2.2.1.1 Características gerais:

· precisão mínima pós-processada de 5mm + 1 ppm, para um desvio padrão de 68,7%;

· observável básica: Códigos C/A e/ou Y e fase da portadora; e

· combinação entre observáveis: dupla diferença de fase da portadora com aceleração dos códigos para busca das ambigüidades;

· Fatores influentes na precisão:

· proximidade da estação de referência;

· condições atmosféricas na região do rastreio de base e móvel;

· configuração geométrica da constelação de satélites; e

· disposição de obstruções que prejudicam a recepção dos sinais;

2.2.1.2 Condições a serem observadas durante o rastreio:

· PDOP máximo: 8, recomendável <6;

· razão sinal/ruído mínima do sinal GPS: >8, recomendável >12;

· horizonte mínimo de rastreamento (máscara): 15°;

· operar sempre no modo 3D, sendo necessários no mínimo 5 satélites rastreados simultaneamente para a inicialização e um mínimo de 4, durante a execução do levantamento; e

· intervalo de gravação: 1 s;

· Processamento off-line, com programa dotado de algoritmos de combinação de observáveis (fase e portadora), busca de ambigüidades e com capacidade de processar as fases da(s) portadora(s); e

· Receptores com um mínimo de 8 canais; 

2.2.1.3 Receptores Geodésicos uma freqüência (L1) para densificação das redes implantadas com GPS de dupla frequências:

2.2.1.4 Características dos aparelhos:

· Precisão mínima pós processada de 20mm + 2 ppm, para um desvio padrão de 68,7%;

· Observável básica: Códigos C/A e/ou Y e fase da portadora; e

· Combinação entre observáveis: Duplas diferenças.

2.2.1.5 Fatores influentes na precisão:

· Proximidade da estação de referência;

· Condições atmosféricas na região do rastreio de base e móvel;

· Configuração geométrica da constelação de satélites; e

· Disposição de obstruções que prejudiquem a recepção dos sinais;

2.2.1.6 Condições a serem observadas durante o rastreio:

· Distância máxima de linha de base de 15 km (quinze quilômetros);

· PDOP máximo: 8, recomendável <6;

· Razão Sinal/Ruído mínima do sinal GPS: >8, recomendável >12;

· Horizonte mínimo de rastreamento (máscara): 15°;

· Operar sempre no modo 3D, sendo necessários no mínimo 5 satélites rastreados simultaneamente para a inicialização e um mínimo de 4, durante a execução do levantamento;

· Intervalo de gravação: 1 s;

· Processamento off-line, com programa dotado de algoritmos de combinação de observáveis (fase e portadora), busca de ambigüidades em todos os pontos levantados e capacidade de processar a fase da portadora; e 

· Receptores com um mínimo de 8 canais.

2.2.2 As técnicas de posicionamento GPS utilizadas serão Posicionamento Relativo Estático e Estático Rápido.

2.2.3 Após processados os dados obtidos em campo, serão armazenados os relatórios que apresentam as condições gerais dos equipamentos, condições de processamento, coordenadas finais e a respectiva qualidade atingida.

2.3 Densificação do Apoio Básico.

2.3.1 Deverá ser realizada, por meio de poligonais ou simples irradiamento eletrônico, quando serão transportadas coordenadas para marcos de concreto de 12 x 18 x 60 cm, pintados na cor branca, identificados e aflorados de 10 cm, utilizando-se teodolito ou estação total classe 3 da NBR 13133 e , se utilizado, medidor eletrônico de distância (MED) também de classe 3. Os barrotes, pelo menos 2 (dois), afastados de pelo menos 150 metros, servirão para a locação dos canais ou outras estruturas em que sejam necessárias amarrações.

2.3.2 As medidas angulares serão realizadas pelo método das direções em três séries (CE e CD), com 3PD (posições diretas) e 3PI (posições inversas) reiteradas a 60°, admitindo-se a tolerância prescrita para poligonais tipo 3 e classe IIP da ABNT.

2.3.3 As medidas lineares serão realizadas nos 2 (dois) sentidos, com tolerância para poligonais tipo 3 e classe IIP da ABNT.

2.3.4 A densificação poderá ser realizada utilizando GPS conforme subitem 2.2.1 deste T.R;

3 CADASTRO FÍSICO
3.1 Consiste na identificação dos limites dos imóveis, utilizando equipamentos de medição eletrônica e posicionamento global obedecendo às normas e leis vigentes. Além destes deverão ser levantados todos os elementos físicos de cada imóvel, ou seja, as benfeitorias existentes. A título de informação, relacionamos as que obrigatoriamente deverão ser levantadas, tais como: casas, ranchos, galpões, coberturas, poços, bombas, redes elétricas, telefônicas e de água potável, de esgoto e de águas pluviais, açudes, cercas, bueiros, pontes, mata-burros, estábulos, porteiras, campo de aviação, etc.

3.2 A descrição de cada benfeitoria deverá ser feita de modo detalhado, indicando tipos, áreas, altura de pé direito, capacidade de bombas, diâmetros de bueiros, canalizações de água, etc.

3.3 Todas as benfeitorias deverão ser fotografadas e georreferenciadas, expondo-se placa identificadora nas mesmas.

3.4 As áreas de preservação ambiental levantadas deverão ser amarradas ao Sistema Geodésico Brasileiro, Datum SIRGAS-2000, através de poligonais ou irradiamentos eletrônicos controlados. Admitir-se-á o emprego pelo método GNSS (Global Navigation Satelite System) sem prejuízo das tolerâncias exigidas.

4 CADASTRO DE DIVISAS CONFORME LEI 10.267/2001.
4.1 Os limites das áreas de interesse deverão ser levantados utilizando receptores GNSS (Global Navigation Satelite System) e suas coordenadas deverão ser apresentadas no Sistema Geodésico Brasileiro e sistema de projeção UTM (Universal Transversa de Mercator), conforme especificações das Normas Técnicas para Georreferenciamento de Imóveis Rurais em sua versão mais atual, referentes a Lei 10.267/2001.

4.2 A implantação dos marcos de divisas dos imóveis e a execução dos serviços técnicos de levantamentos só poderão ser realizados posteriormente à aprovação da fiscalização.

4.3 Para cada propriedade e para a união de todas as áreas de interesse deverão ser entregues relatórios específicos contendo as informações conforme exigências da NTGIR.

4.4 A aprovação da área de reserva legal, resultado da união das diversas áreas das propriedades de interesse, deve ser realizada pela equipe de fiscalização para posterior execução dos levantamentos de campo e geração dos documentos decorrentes.

5 CADASTRO AGRÍCOLA.
5.1 O levantamento cadastral agrícola tem o objetivo de representar o uso do solo e a cobertura vegetal natural com intuito de obter parâmetros para elaboração de inventário florestal volumétrico e fisiológico na região de interesse, sob responsabilidade de um profissional habilitado e experiente na execução destes serviços.

5.2 A utilização do solo para fins agrícola deverá ser minuciosamente relacionada e indicada no desenho cadastral, se possível, especificando-se áreas de culturas rotativas, culturas permanentes, idade, espaçamento, condições gerais, pastagens, tipo de pasto, matas, capoeiras, varjões, áreas de preservação etc.

5.3 As áreas de preservação deverão ser delimitadas, mapeadas e o tipo de vegetação predominante descrito.

6 CADASTRO JURÍDICO.

6.1 Deverá ser levantada à situação jurídica do imóvel, inclusive se está hipotecado ou não, sua titulação, modo de ocupação, seja através da consulta direta aos ocupantes, proprietários ou prepostos, seja através de pesquisa em cartórios, institutos de terra e de reforma agrária.

6.2 Deverão ser obtidas as cópias da documentação pertinente e anexadas às pastas cadastrais. 

6.3 Deverá, logo no início dos trabalhos, serem relacionadas as propriedades a serem cadastradas e solicitadas as certidões de registro e de ônus reais dos imóveis.

6.4 Sugestões ou mudanças nas informações contidas nas folhas cadastrais deverão ser previamente analisadas e aprovadas pela equipe de fiscalização.

6.5 Deverão ser obtidas as cópias da documentação pertinente, tanto do proprietário/benfeitor, moradores, herdeiros, assim como da propriedade e anexadas às pastas cadastais.

6.6 Deverá ser entregue uma Carta de confrontação da propriedade, contendo as assinaturas e documentos de identificação do proprietário e de todos os confrontantes.
6.7 Deverão ser dirimidas todas as dúvidas referentes aos processos decorrentes de espólios e divisões e a documentação dos envolvidos apresentada nas pastas cadastrais.
7 CADASTRO SÓCIO-ECONÔMICO.
7.1 Consiste na quantificação e identificação das condições sociais e econômicas dos moradores da área inclusive descrição de dados referentes a qualidade de rebanho e produção agropecuária. 

7.2 Deverá ser preenchida para cada propriedade uma ficha cadastral conforme modelo anexo. Situações não previstas na ficha cadastral deverão ser previamente aprovadas antes da modificação dos padrões propostos pela CODEVASF.
8 SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS
8.1 Consiste em um sistema de informações para pesquisas que permitirá compor o banco de dados relacional cujo acervo compreenderá todos os dados cadastrados, inclusive sócio-econômicos levantados pela contratada, vinculados ao espaço geográfico correspondente, conforme exigências da fiscalização.

9 DESENHO CADASTRAL.

9.1 Deverá ser fornecida planta geral dos imóveis, em escala 1:25.000, contendo os imóveis levantados, em forma digital e impresso em papel diagramação 90g, formato DWG, apresentando:

· Título Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - Codevasf e seu logotipo;

· As escalas numérica e gráfica, o nome da firma executante, a data do levantamento, a escala das fotos, a projeção da carta, fuso, os datas vertical e horizontal, a declinação magnética, o fator de deformação (K) e convergência meridiana do centro da folha;

· Quadro de articulação da folha, com respectivo código;

· Valores das coordenadas geográficas nos quatro cantos da folha, de acordo com as normas da cartografia nacional;

· Em núcleos urbanos, se houver, deverão ser apresentados desenhos das quadras e ruas na escala 1:2.500 obtida por ampliação de restituição.

10 PASTAS CADASTRAIS.

10.1.1 A cada imóvel corresponderão 02 (duas) pastas que deverão conter:

· Cópia do relatório de entrega do conteúdo das pastas;

· Cópia da planta individual do imóvel;

· Cópia da Certidão do Título de Domínio;

· Cópia da Certidão Negativa de Ônus Reais;

· Cópia do Memorial Descritivo do Imóvel e das benfeitorias, sendo que ao lado de cada uma delas deverá ser colada cópia de sua fotografia (digital) ou com a cópia da benfeitoria digitalizada;

· Ficha Cadastral devidamente preenchida (modelo conforme indicado na alínea “e” subitem 5.4);

· Folhas de cálculo de azimute e distância entre os vértices das divisas do imóvel e cálculo da área;

· Relação de coordenadas utilizadas no cálculo da área;

· Cópia da planta geral da área, com identificação na mesma do imóvel a que se refere a pasta;

· Deverá fazer parte da ficha cadastral informações a respeito do número de ocupantes da área.

· Os arquivos digitais originais das pastas cadastrais contendo os itens “a” a “j” anteriormente citados também deverão ser fornecidos.

11 AVALIAÇÕES.
11.1 Deverá ser fornecido um relatório consubstanciado, contendo as avaliações, de acordo com a NBR 8799 de maio de 2004, de cada um dos imóveis.

12 MATERIAIS A ENTREGAR.

12.1 Deverão ser entregues em 03 (três) vias, os materiais a seguir discriminados, de acordo com os prazos estabelecidos:

· Desenho cadastral em escala 1:25.000;

· Arquivos, em DVD-ROM, formato DWG e DXF, contendo todos os detalhes desenhados, por níveis de informações diversos relativo ao desenho cadastral (escala 1:25.000);

· Código de uso de símbolos, caracteres, folhas e traços, atendendo o modelo básico a ser fornecido pela Codevasf;

· Relação geral de proprietários;

· Pastas Cadastrais;

· Relatório das Avaliações;
· Relatório final dos trabalhos executados, contendo inclusive informações que possibilitem o manuseio dos arquivos magnéticos.
13 PLANO DE TRABALHO ESPECÍFICO
13.1 A consultora, antes do início dos trabalhos topográficos e de cadastro físico, agrícola e jurídico, deverá apresentar, para aprovação pela Codevasf, o Plano de Trabalho Específico (PTE) de topografia, contendo:

· a data prevista para início dos trabalhos;

· a equipe a ser mobilizada, com a indicação do responsável pelos serviços no campo;

· a localização (local do escritório de campo);

· os equipamentos a serem utilizados, em cada tipo de  serviço;

· a metodologia a ser utilizada para o desenvolvimento de cada tipo de serviço;

· as fichas cadastrais que serão preenchidas;

· os quantitativos de cada tipo de serviço;

· a data prevista para o término dos serviços.

